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NOME DO CURSO: Uso Progressivo da Força e Direitos Humanos  

 

Este curso aborda a fundamentação doutrinária, legal e técnica do uso 

progressivo da força no âmbito das instituições de segurança pública e 

defesa, priorizando a salvaguarda da vida, o respeito aos direitos humanos 

fundamentais e a aplicação de instrumentos de menor potencial ofensivo 

em conformidade com as diretrizes internacionais. 

#UsoProgressivodaForca #DireitosHumanos #SegurancaPublica 

#UsoDiferenciadodaForca #LegitimaDefesa 

#InstrumentosMenorPotencialOfensivo #DireitoPenal 

#DireitoConstitucional #GestaoDeCrises #SegurancaEstatal 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

Compreender as bases doutrinárias e constitucionais do uso legítimo da 

força pelo Estado. 

Analisar os princípios internacionais e nacionais que regem o uso 

diferenciado da força. 

Dominar as diretrizes da Portaria Interministerial número 4.226 e da Lei 

número 13.060. 

Classificar os níveis de resistência do suspeito e a resposta proporcional 

do agente estatal. 

Aplicar a comunicação assertiva e a verbalização como ferramentas 

primárias de desescalada. 
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Empregar instrumentos de menor potencial ofensivo de forma técnica, 

racional e segura. 

Avaliar o Triângulo da Força Letal e os requisitos jurídicos para o emprego 

de munição real. 

Elaborar relatórios operacionais minuciosos e atuar com transparência e 

responsabilidade técnica. 

PÚBLICO-ALVO: 

Agentes de segurança pública das esferas federal, estadual e municipal. 

Guardas municipais, policiais militares, civis, penais e federais. 

Integrantes das Forças Armadas em missões de garantia da lei e da 

ordem. 

Estudantes e profissionais do Direito voltados para a área penal e direitos 

humanos. 

Gestores de segurança privada e instrutores de armamento e tiro. 

Módulo 1: Fundamentos Jurídicos e Conceituais do Uso da Força 

Aula 1.1: O Monopólio Estatal do Uso Legítimo da Força 

O conceito de monopólio da violência legítima, formulado classicamente 

pela sociologia jurídica e consolidado no Direito Público moderno, 

estabelece que apenas o Estado possui a prerrogativa de empregar a 

coação física para fazer cumprir a lei e manter a ordem pública. Essa 

atribuição não representa um poder ilimitado ou arbitrário, mas sim um 

dever funcional conferido aos agentes estatais devidamente autorizados. 
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A legitimidade desse monopólio vincula-se estritamente ao respeito ao 

Estado Democrático de Direito e ao cumprimento das garantias 

fundamentais estabelecidas na Carta Magna. O emprego da força pela 

autoridade pública só se justifica quando estritamente necessário para 

neutralizar ilícitos, proteger vidas e assegurar a paz social. 

O contexto operacional exige que o servidor público compreenda a 

distinção entre a força legítima e a violência arbitrária. A força autorizada 

é balizada pela legalidade, proporcionalidade e necessidade, enquanto 

qualquer excesso configura desvio de poder e ato ilícito. Em situações 

reais de patrulhamento ou intervenção, o descumprimento desses 

parâmetros acarreta responsabilização administrativa, civil e criminal do 

agente. As boas práticas institucionais demandam que o profissional 

reconheça que sua autoridade deriva da lei e do consentimento social, 

evitando que escolhas individuais fundamentadas em emoção ou 

imperícia comprometam a imagem da instituição e violem direitos 

individuais inderrogáveis.  

Aula 1.2: A Evolução Histórica dos Direitos Humanos na Atividade Policial 

A integração dos Direitos Humanos nas doutrinas de atuação das forças 

de segurança resultou de um longo processo de transformação social, 

legislativa e institucional. Historicamente, modelos ostensivos focados na 

preservação do Estado em detrimento do cidadão deram lugar a 

parâmetros focados na proteção da pessoa humana e da cidadania. 

Declarações internacionais, tais como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 

estabeleceram balizas globais que redefiniram as atribuições da polícia. A 

atividade de segurança pública deixou de ser encarada como mero 
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exercício do poder de polícia repressivo para se tornar um serviço 

essencial focado no bem-estar comunitário. 

No ambiente técnico da aplicação da lei, a observância dos direitos 

fundamentais não deve ser interpretada como um obstáculo à atuação 

policial, mas como o próprio fundamento de sua eficácia e legitimidade. O 

erro comum de associar direitos humanos à impunidade compromete a 

formação técnica e induz o agente a práticas abusivas que geram 

nulidades processuais e isolamento comunitário. A aplicação prática 

desses conceitos exige que o planejamento e a execução de qualquer 

operação considerem a preservação da integridade física e moral de todos 

os envolvidos, incluindo suspeitos. O conhecimento histórico consolida a 

percepção de que a eficácia policial se mede pelo respeito às garantias 

legais durante a manutenção da ordem. 

Aula 1.3: Tratados Internacionais e o Código de Conduta da ONU 

O arcabouço normativo internacional que disciplina a conduta dos 

encarregados da aplicação da lei possui centralidade no Código de 

Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, 

adotado pela ONU na Resolução número 34/169 de 1979. Esse 

documento estabelece que os agentes devem cumprir o dever imposto 

pela lei, servindo a comunidade e protegendo todas as pessoas contra 

atos ilegais. O artigo terceiro do referido diploma determina 

expressamente que a força só poderá ser utilizada quando estritamente 

necessária e na medida exigida para o cumprimento do dever. 

Paralelamente, convenções contra a tortura e outros tratamentos cruéis 

reforçam o caráter inderrogável do respeito à dignidade humana em 

qualquer circunstância.  
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A explicação técnica dessas diretrizes revela que as normas internacionais 

servem como parâmetro interpretativo para os tribunais nacionais e para 

a formulação dos manuais de procedimentos operacionais padrão das 

corporações. No plano prático, o desrespeito aos tratados internacionais 

sujeita o Estado brasileiro a sanções perante cortes internacionais, como 

a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Um erro recorrente nas 

corporações é considerar essas normas apenas como preceitos teóricos 

sem aplicabilidade no cotidiano ostensivo. O impacto profissional da 

correta assimilação das regras da ONU reflete-se na redução do uso 

indevido da força letal e no aumento do respaldo jurídico para as ações 

estatais efetuadas dentro do estrito cumprimento do dever legal. 

Aula 1.4: Legislação Nacional e a Constituição Federal de 1988 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a dignidade da pessoa 

humana como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, 

projetando reflexos diretos no artigo 144, que trata da segurança pública. 

O texto constitucional assegura a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, definindo os limites 

para a intervenção estatal na esfera individual. Código de Processo Penal 

e Código Penal complementam esse quadro, regulando as hipóteses de 

excludente de ilicitude, como a legítima defesa e o estrito cumprimento do 

dever legal. Essas previsões legais exigem moderação no uso dos meios 

e cessação da força assim que a resistência for vencida.  

O contexto operacional brasileiro impõe a análise minuciosa dos 

dispositivos legais para evitar condutas imprecisas que configurem abuso 

de autoridade, conforme capitulado na Lei número 13.869 de 2019. A 

aplicação prática dos preceitos constitucionais exige do agente o domínio 

da legislação infraconstitucional aplicável às abordagens, buscas pessoais 
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e intervenções físicas. Um erro comum e grave no cotidiano policial é agir 

com base no senso comum ou em rotinas informais desprovidas de 

respaldo legal expresso. A atuação balizada pela legalidade constitucional 

garante a validade das provas colhidas, resguarda a liberdade do servidor 

público e fortalece as instituições encarregadas da manutenção da lei. 

Aula 1.5: Conceituação Técnica do Uso da Força e da Violência 

A distinção conceitual entre o uso legítimo da força e a prática da violência 

é fundamental para a formação de profissionais de segurança pública. A 

força é a intervenção física compulsória, deliberada e proporcional 

exercida pelo agente público credenciado, fundamentada na lei e voltada 

para a restauração da ordem ou cumprimento de mandado judicial. Por 

outro lado, a violência caracteriza-se pelo emprego ilegal, arbitrário, 

desproporcional ou ilegítimo da coerção física ou psicológica, resultando 

em violação de direitos e abuso de poder. O uso da força é graduável e 

visa ao controle da situação, enquanto a violência é destrutiva e punitiva.  

A explicação técnica dessa dicotomia evidencia que o agente do Estado 

não tem o direito de aplicar punições imediatas ou atuar movido por 

vingança, injusta provocação ou exaltação emocional. O impacto 

profissional dessa compreensão se manifesta no discernimento técnico 

necessário para interromper o uso da força no momento exato em que a 

submissão do agressor é alcançada. Erros comuns ocorrem quando o 

agente continua o emprego de técnicas dolorosas ou impacto físico após 

a imobilização e algemamento do indivíduo. As boas práticas operacionais 

exigem constante autoavaliação e controle emocional, garantindo que toda 

ação interventiva permaneça rigorosamente dentro dos limites legais do 

uso da força. 
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Módulo 2: Princípios Fundamentais do Uso da Força 

Aula 2.1: O Princípio da Legalidade na Atuação Estatal 

O princípio da legalidade representa a pedra angular do Direito Público e 

determina que a administração pública e seus agentes só podem fazer o 

que a lei expressamente autoriza ou determina. Na segurança pública, a 

legalidade exige que toda intervenção coercitiva, uso de equipamento 

coercitivo ou restrição de direitos esteja fundamentada em dispositivo legal 

válido. O agente de segurança não possui autonomia para criar 

procedimentos coercitivos ou utilizar meios de força não regulamentados 

e não homologados pela sua instituição. Cada ação tática deve possuir 

amparo normativo claro no ordenamento jurídico pátrio. 

A aplicação prática do princípio da legalidade requer que o profissional 

conheça as normas que balizam sua competência e os limites de sua 

atuação funcional. Em situações operacionais, atuar sob o abrigo da 

legalidade significa que a ordem dada pelo agente deve ser estritamente 

legal para exigir o cumprimento pelos cidadãos. Um erro recorrente 

consiste em fundamentar ações ostensivas em costumes locais ou ordens 

manifestamente ilegais emanadas de superiores hierárquicos. O impacto 

profissional da estrita observância da legalidade é a proteção jurídica 

individual do agente e a garantia de que as intervenções estatais resistam 

ao escrutínio do Poder Judiciário. 

Aula 2.2: O Princípio da Necessidade e a Inexistência de Alternativas 

O princípio da necessidade estabelece que o uso da força só é justificável 

quando todos os outros meios não violentos, tais como a verbalização, a 

negociação e o esgotamento das tentativas de persuasão, demonstrarem-

se ineficazes ou claramente inviáveis diante do perigo apresentado. O 
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agente deve avaliar permanentemente se a intervenção física é 

indispensável para alcançar o objetivo legítimo desejado ou se existem 

alternativas menos danosas para a integridade dos envolvidos. A força não 

deve ser a primeira opção do agente público, mas sim uma medida de 

caráter excepcional.  

A explicação técnica do princípio da necessidade envolve a análise 

rigorosa do contexto operacional em tempo real. O profissional deve 

ponderar a presença de riscos adicionais, o comportamento do infrator e 

a urgência da situação. O erro comum reside em precipitar a intervenção 

física antes de esgotar as possibilidades de diálogo ou sem aguardar o 

apoio tático adequado quando o tempo permitir. A aplicação adequada 

desse princípio assegura que a força seja empregada como instrumento 

final de controle, reduzindo substancialmente a probabilidade de lesões 

corporais e mortes evitáveis em operações ostensivas. 

Aula 2.3: O Princípio da Proporcionalidade e o Nível de Resistência 

O princípio da proporcionalidade exige que o nível de força aplicado pelo 

agente de segurança seja rigorosamente compatível com a gravidade da 

ameaça apresentada e com o nível de resistência oferecido pelo indivíduo. 

Não se trata de uma equivalência mecânica de instrumentos, mas de uma 

relação de adequação entre a intensidade da coação estatal e a 

periculosidade da conduta do agressor. O acréscimo de força por parte do 

agente só se justifica enquanto perdurar ou se elevar a resistência do 

oponente, devendo cessar imediatamente quando o infrator for controlado. 

Na prática operacional, a avaliação da proporcionalidade é dinâmica e 

contínua. O agente deve recalibrar sua resposta tática a cada instante da 

intervenção. Um erro grave e frequente é utilizar força letal contra 
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agressões puramente verbais ou resistências passivas, conduta que 

configura flagrante desproporcionalidade e ilicitude penal. A boa prática 

profissional orienta que o nível da força seja o mínimo necessário para 

suplantar a resistência encontrada, garantindo que o resultado da ação 

estatal não produza um dano social maior do que aquele que se pretendia 

evitar. 

Aula 2.4: O Princípio da Conveniência e a Oportunidade Operacional 

O princípio da conveniência refere-se à análise técnica do momento e do 

local mais adequados para a realização do ato coercitivo, considerando os 

riscos secundários que o emprego da força pode gerar para a população 

do entorno, para o próprio agente e para terceiros inocentes. A intervenção 

pode ser legal, necessária e proporcional em tese, mas inconveniente na 

prática se o local e o momento escolhidos expuserem a comunidade a um 

risco desmedido de danos colaterais. O agente deve possuir a capacidade 

crítica de adiar ou modificar a tática de abordagem se as circunstâncias 

ambientais forem desfavoráveis. 

O contexto operacional exige que a decisão de intervir considere variáveis 

como o fluxo de pedestres, a presença de crianças, a visibilidade e a 

topografia do terreno. Um erro comum é a atuação precipitada motivada 

pelo desejo de efetuar a prisão a qualquer custo, ignorando o ambiente 

denso de pessoas ao redor. A aplicação do princípio da conveniência evita 

tragédias decorrentes de disparos de armas de fogo ou confrontos físicos 

em locais inapropriados, consolidando a imagem de uma força de 

segurança técnica, prudente e focada na preservação prioritária da vida 

do cidadão. 

Aula 2.5: O Princípio da Moderabilidade e a Cessação da Força 
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O princípio da moderabilidade prescreve que o emprego dos meios de 

coação deve ser efetuado de forma comedida, gradual e limitada 

estritamente ao necessário para conter a agressão ou vencer a 

resistência. O agente público deve aplicar a força com o menor grau de 

severidade possível para atingir o objetivo legal, vigiando constantemente 

a intensidade de suas ações físicos-táticas. Tão logo o infrator cesse a 

conduta violenta e se submeta às ordens da autoridade, o nível de força 

deve sofrer imediata e proporcional redução.  

A explicação técnica da moderabilidade envolve o conceito de dosimetria 

da força no plano tático. O profissional deve estar mental e fisicamente 

preparado para interromper o esforço físico ou a aplicação do instrumento 

não letal no exato instante da neutralização da ameaça. O erro recorrente 

em combates aproximação ou intervenções estressantes é a continuidade 

do ataque coercitivo por inércia emocional ou perda de autocontrole. A 

prática da moderabilidade assegura a manutenção do estado de 

excludente de ilicitude e evita a transformação do ato de força em 

agressão ilícita passível de punição disciplinar e penal. 

Módulo 3: Normas e Diretrizes Nacionais 

Aula 3.1: A Portaria Interministerial Número 4.226 de 2010 

A Portaria Interministerial número 4.226, editada em 2010 pelo Ministério 

da Justiça e pela Secretaria de Direitos Humanos, estabeleceu as 

Diretrizes Nacionais sobre o Uso da Força pelos Agentes de Segurança 

Pública no Brasil. O documento normatizou os princípios essenciais da 

atuação estatal, padronizou terminologias e proibiu práticas abusivas, 

como disparos de advertência e o uso de armas de fogo contra veículos 

em fuga que não representem risco iminente de morte. A portaria tornou-
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se a matriz orientadora para os regulamentos internos e manuais de 

ensino de todas as corporações policiais do país.  

A aplicação prática da Portaria 4.226 exige a adequação contínua dos 

Planos de Ação Tática e dos procedimentos institucionais aos seus 

preceitos. O texto condiciona a habilitação para o uso da força à 

capacitação continuada e ao fornecimento de equipamentos de proteção 

e instrumentos de menor potencial ofensivo pelo Estado. O erro técnico 

comum é desconhecer a proibição expressa de certas condutas, tais como 

atirar para imobilizar suspeito em fuga desarmado. A observância dessa 

portaria unifica os procedimentos operacionais em âmbito nacional e 

fortalece a doutrina do uso diferenciado da força nas instâncias estaduais 

e federais. 

Aula 3.2: A Lei Número 13.060 de 2014 e os Instrumentos de Menor 

Potencial Ofensivo 

A Lei Federal número 13.060 de 2014 disciplinou o uso dos instrumentos 

de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública em todo 

o território nacional. A legislação estabeleceu como prioridade a opção por 

equipamentos que causem o menor dano possível à integridade física do 

infrator e do agente, vinculando o fornecimento e a utilização dessas 

tecnologias à formação técnica específica. O diploma normativo prevê que 

o Estado deve priorizar a aquisição e a distribuição de equipamentos não 

letais em relação ao armamento de fogo tradicional.  

A fundamentação técnica da Lei 13.060 destaca que a priorização dos 

equipamentos de menor potencial ofensivo reduz drasticamente os índices 

de letalidade e lesões graves em intervenções de rotina. A aplicação 

operacional da lei requer que o servidor verifique constantemente o estado 
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de conservação de seus equipamentos não letais antes de assumir o 

serviço. Um erro comum é atuar sem o equipamento adequado por falha 

na vistoria pessoal do acervo recebido da corporação. A correta execução 

da diretriz legal amplia as opções táticas do agente, garantindo respostas 

graduadas e juridicamente seguras frente às diversas formas de 

resistência. 

Aula 3.3: Normativas Internas e Procedimentos Operacionais Padrão 

Os Procedimentos Operacionais Padrão representam a tradução prática e 

detalhada das leis e portarias no cotidiano das instituições de segurança. 

Tais documentos detalham as sequências de ações que o agente deve 

adotar em cenários operacionais específicos, desde a abordagem a 

transeuntes até a gestão de incidentes críticos. O cumprimento do 

procedimento operacional padronizado confere previsibilidade técnica à 

atuação e uniformiza a resposta institucional frente aos ilícitos, 

minimizando a margem para decisões subjetivas e inadequadas. 

A análise técnica do procedimento operacional padrão evidencia que o 

cumprimento estrito das rotinas estabelecidas serve como escudo de 

proteção jurídica para o agente público que atua em conformidade com as 

regras da corporação. Em auditorias e investigações de incidentes, o 

desvio injustificado do padrão tático é interpretado como imperícia, 

imprudência ou negligência. O erro recorrente praticado por agentes é 

atuar com base em preferências individuais em detrimento das normas 

internas. A adesão ao procedimento padronizado garante eficiência tática, 

alinhamento institucional e segurança jurídica durante e após a 

intervenção. 

Aula 3.4: Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal do Agente 
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O agente de segurança pública responde pessoalmente por eventuais 

excessos cometidos no exercício de suas atribuições, estando sujeito à 

tríplice responsabilidade: civil, administrativa e penal. No âmbito penal, o 

uso desproporcional ou ilegal da força pode configurar crimes de lesão 

corporal, abuso de autoridade, tortura ou homicídio. Na esfera 

administrativa, o servidor fica sujeito a sanções que variam da advertência 

à demissão. Na seara civil, o Estado indeniza os danos causados por seus 

agentes, retendo o direito de regressar contra o funcionário em casos de 

dolo ou culpa grave. 

A explicação técnica sobre a responsabilização destaca que o excludente 

de ilicitude do estrito cumprimento do dever legal cessa no momento em 

que surge o excesso doloso ou culposo. O agente deve compreender que 

a ordem de um superior não exime a responsabilidade por atos 

manifestamente ilegais. O erro comum é acreditar que a farda ou o cargo 

garantem imunidade jurídica automática para atos violentos desprovidos 

de amparo legal. A conduta pautada pela ética e pela estrita observância 

das normas previne sanções severas e assegura a integridade da carreira 

funcional do servidor. 

Aula 3.5: Diretrizes de Uso da Força em Operações de Grande Porte 

A gestão do uso da força em operações de grande porte, como controle 

de distúrbios civis, reintegrações de posse e grandes eventos, exige 

planejamento centralizado e rígida cadeia de comando. Nessas situações, 

o emprego da força individual é substituído pela atuação coletiva e 

coordenada de tropas especializadas, que operam sob diretrizes 

específicas de escalonamento. A utilização de armas de arremesso, gás 

lacrimogêneo, jatos de água e munições de impacto controlado exige 
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autorização expressa do comandante da operação e fundamentação tática 

clara. 

O contexto dessas operações requer monitoramento constante das 

reações da massa e comunicação transparente com os lideres do evento 

ou manifestação. O erro tático grave consiste em agir de forma 

individualizada ou isolada da tropa, quebrando a formação e reagindo de 

maneira emocional a provocações de manifestantes. As boas práticas 

internacionais recomendam o registro audiovisual contínuo do cenário e a 

presença de equipes de socorro médico e negociação. A aplicação correta 

das regras para operações coletivas assegura o controle da ordem sem 

descambar para a repressão arbitrária ou desordenada. 

Módulo 4: O Modelo de Uso Diferenciado da Força 

Aula 4.1: Modelos Teóricos e a Transição do Modelo Progressivo ao 

Diferenciado 

A evolução da doutrina de atuação policial substituiu a nomenclatura 

tradicional do Uso Progressivo da Força pelo conceito do Uso Diferenciado 

ou Seletivo da Força. A conceituação de progressividade sugeria, 

equivocadamente, uma escada rígida e linear onde o agente deveria 

necessariamente passar por todos os degraus até atingir o nível 

necessário. Por outro lado, o modelo diferenciado reflete a dinâmica real 

dos confrontos, reconhecendo que a resposta do agente deve ser 

selecionada de forma imediata e flexível de acordo com o nível da ameaça 

enfrentada, podendo subir ou descer na escala de forças 

instantaneamente. 

A explicação técnica desse modelo apoia-se em matrizes de tomada de 

decisão baseadas na avaliação contínua do comportamento do indivíduo. 
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O agente não precisa utilizar verbalização e controle de contato se for 

imediatamente atacado com uma arma branca ou de fogo, podendo 

selecionar o nível de força apropriado diretamente. O erro técnico é atuar 

com rigidez conceitual, demorando para reprimir uma ameaça severa ou, 

opostamente, elevando a força sem que a conduta do infrator justifique. A 

assimilação da fluidez do modelo diferenciado amplia a capacidade do 

agente em reagir com rapidez, precisão e adequação legal. 

Aula 4.2: O Contínuo do Comportamento do Infrator 

A seleção adequada da resposta policial depende da classificação precisa 

da atitude do suspeito ou infrator. O contínuo comportamental divide as 

atitudes em graus: cooperação, resistência passiva, resistência ativa, 

agressão não letal e agressão letal. A cooperação ocorre quando o 

indivíduo atende prontamente às ordens; a resistência passiva envolve a 

recusa sem violência física; a resistência ativa manifesta-se através de 

impulsos físicos para evitar a ação policial; a agressão não letal consiste 

em ataques físicos diretos sem risco iminente de morte; e a agressão letal 

coloca em risco real e iminente a vida do agente ou de terceiros. 

O diagnóstico correto do comportamento do cidadão é a premissa tática 

para a escolha do nível de força. O agente deve aperfeiçoar sua 

capacidade de leitura de linguagem corporal, expressões faciais e sinais 

de inquietação motora. Um erro crítico de avaliação é confundir a 

hesitação motivada por medo ou deficiência auditiva com resistência ativa 

deliberate. A aplicação prática exige calibragem constante: se o suspeito 

passa da resistência ativa para a cooperação, o agente deve 

imediatamente regressar ao nível da verbalização, mantendo a postura de 

vigilância sem manter o contato físico agressivo. 
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Aula 4.3: O Contínuo das Respostas Policiais 

Para cada nível comportamental demonstrado pelo indivíduo, a doutrina 

do uso diferenciado estabelece uma resposta policial correspondente e 

proporcional. Diante de um infrator cooperativo, a resposta é a presença 

policial e a verbalização simples. Contra uma resistência passiva, aplicam-

se técnicas de controle de contato e condução. Na resistência ativa, 

empregam-se técnicas de imobilização física e instrumentos de menor 

potencial ofensivo de impacto ou contato. Diante de agressão não letal, 

utilizam-se armas de arremesso, espargidores ou armas de incapacitação 

neuromuscular. Por fim, a agressão letal autoriza o emprego de força letal 

como última ratio. 

A estruturação dessa matriz de respostas deve estar memorizada pelo 

agente para uso reflexivo e condicionado sob estresse elevado. A falha no 

alinhamento entre o comportamento percebido e a resposta escolhida gera 

o excesso ou a omissão tática. O uso de força física severa contra um 

indivíduo que apenas recusa verbalmente caminhar configura 

desproporcionalidade. As boas práticas enfatizam que a transição entre os 

níveis de resposta deve ser fluida e devidamente justificável nos autos dos 

relatórios de ocorrência, garantindo a coerência entre a conduta do 

suspeito e a ação coercitiva estatal. 

Aula 4.4: Fatores Intervenientes na Avaliação de Risco 

A tomada de decisão sobre o nível de força adequado não depende 

exclusivamente do comportamento do infrator, mas é influenciada por 

diversos fatores contextuais e ambientais. Entre esses fatores sobressaem 

a disparidade de força física, diferença de porte entre os envolvidos, o 

número de agressores em relação ao número de policiais, o estado 
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emocional ou alteração de consciência por substâncias do indivíduo, a 

posse visível de objetos contundentes, a proximidade física e as condições 

de iluminação ou espaço do local do evento. 

A análise criteriosa dos fatores intervenientes fundamenta a modulação 

tática da força empregada pelo agente. Um agressor desarmado, mas com 

preparo físico excepcional e comportamento extremamente violento, pode 

exigir uma resposta tática superior àquela dada a um indivíduo frágil na 

mesma atitude. O erro operacional é desconsiderar essas variáveis, 

aplicando respostas padronizadas que podem resultar em vitimização do 

policial ou em lesões desnecessárias ao abordado. O domínio na 

interpretação dos fatores do ambiente assegura uma intervenção técnica 

customizada e amparada pelo raciocínio lógico de proteção mútua. 

Aula 4.5: A Dinâmica Fluida do Confronto Tático 

Os cenários operacionais de confronto são caracterizados por incerteza, 

volatilidade e rápida alteração de circunstâncias, onde o nível de perigo 

pode oscilar substancialmente em frações de segundo. O modelo do uso 

diferenciado exige adaptação contínua e dinâmica do profissional, que 

deve acompanhar a oscilação da ameaça sem travar sua ação em uma 

única resposta preconcebida. O agente precisa desenvolver a capacidade 

de leitura situacional sob estresse, alternando entre a força física e a 

persuasão verbal com facilidade técnica. 

A explicação dessa dinâmica tática evidencia que o controle do confronto 

depende da manutenção da distância de segurança e da busca por 

coberturas e abrigos adequados. O profissional que se projeta 

imprudentemente em direção à ameaça reduz seu próprio tempo de 

reação e se força a empregar níveis elevados de coação. O erro comum é 
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a perda do panorama geral por visão de túnel provocada pelo pico de 

adrenalina. A boa prática tática preconiza a constante reavaliação do 

cenário, permitindo que o policial adapte a força para baixo assim que a 

ameaça demonstrar sinais de arrefecimento ou submissão. 

Módulo 5: Comunicação e Verbalização Tática 

Aula 5.1: A Verbalização como Instrumento Primário de Controle 

A verbalização tática é a ferramenta mais frequente, versátil e eficiente de 

que o agente de segurança dispõe para resolver conflitos de forma pacífica 

e alcançar a cooperação do cidadão. Longe de ser um mero formalismo 

anterior ao confronto, a comunicação direcionada deve ser empregada do 

início ao fim de qualquer intervenção ostensiva. Ela visa demonstrar a 

presença legal da autoridade, fornecer ordens diretas, claras e 

compreensíveis, e permitir que o interlocutor escolha acatar 

voluntariamente as determinações da lei. 

Técnicamente, a verbalização efetiva exige o uso de tom de voz firme, 

pausado e audível, articulado com assertividade e sem termos pejorativos, 

xingamentos ou ameaças desnecessárias. O uso de linguagem vulgar 

destrói a autoridade moral do agente, gera reações hostis e eleva o nível 

de estresse do abordado. Um erro frequente é falar de forma confusa, 

emitida por múltiplos policiais ao mesmo tempo, criando poluição sonora 

e desorientando o alvo. A prática correta exige que um único policial 

assuma o comando da comunicação, emitindo comandos simples, 

objetivos e executáveis. 

Aula 5.2: Táticas de Desescalada de Conflitos e Gerenciamento do 

Estresse 
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A desescalada de conflitos consiste no conjunto de técnicas psicológicas 

e táticas voltadas para a redução da agressividade do interlocutor e para 

a restauração da racionalidade em situações críticas. Em momentos de 

crise, o estado emocional do abordado frequentemente encontra-se 

alterado por medo, raiva ou influência de substâncias psicotrópicas. A 

desescalada exige empatia tática, escuta ativa e validação emocional 

primária, demonstrando que o agente está no controle da situação sem a 

necessidade imediata da violência. 

A aplicação prática da desescalada requer paciência do operador e 

manutenção de distância de segurança para garantir tempo de reação. O 

profissional deve adotar postura corporal neutra, manter as mãos visíveis 

sem gesticulação agressiva e evitar invasão do espaço pessoal do sujeito 

antes de estabelecer o diálogo. O erro comum é responder a ofensas 

verbais de forma pessoal, equiparando o comportamento do profissional 

ao do agressor. O correto gerenciamento do estresse por parte do policial 

preserva a clareza mental e aumenta a probabilidade de um desfecho 

pacificamente alcançado através da negociação rápida. 

Aula 5.3: Linguagem Corporal, Postura e Comunicação Não Verbal 

A comunicação não verbal responde por parcela substancial da 

mensagem transmitida pela equipe policial durante uma abordagem. A 

postura corporal, o olhar, a distância mantida, o posicionamento dos pés 

e a gestão do espaço físico transmitem sinais claros de preparação tática, 

segurança ou, opostamente, de arrogância, hesitação e descontrole. O 

alinhamento correto entre o discurso verbal e a expressão corporal 

fortalece o comando de autoridade sem a necessidade de atitudes 

ostensivamente provocativas. 
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Do ponto de vista tático, o agente deve adotar a postura de guarda ou 

entrevista: corpo levemente angulado, pés alinhados na largura dos 

ombros e mãos posicionadas acima da linha da cintura, prontas para reagir 

ou defender o espaço vital. O erro frequente é assumir atitudes corporais 

desleixadas, como mãos nos bolsos ou braços cruzados, ou adotar 

posturas de invasão intimidadora desnecessária que provocam a 

reatividade do abordado. A postura correta alia a demonstração de 

prontidão à manutenção de um canal de diálogo respeitoso, minimizando 

o risco de surpresa e a necessidade de escalada da força. 

Aula 5.4: Barreiras de Comunicação em Situações de Crise 

Diversos fatores atuam como barreiras à efetividade do processo de 

comunicação tática durante abordagens policiais. Fatores ambientais 

como ruído intenso, presença de terceiros gesticulando e sirenes ligadas 

prejudicam a audição. Paralelamente, fatores individuais do abordado, tais 

como deficiência auditiva, autismo, choque emocional, barreiras 

linguísticas ou estado de alteração mental, impedem a correta 

compreensão dos comandos dados pelos policiais. 

O diagnóstico rápido dessas barreiras é vital para evitar o emprego 

indevido de força física contra quem simplesmente não consegue 

compreender ou cumprir a ordem. O policial deve estar atento aos sinais 

de incompreensão e variar a forma de comunicação, recorrendo a gestos 

claros, demonstrativos visuais ou buscando apoio de familiares e 

especialistas quando viável. O erro trágico é interpretar a incapacidade de 

resposta decorrente de limitação mental ou auditiva como desobediência 

proposital ou resistência ativa. A sensibilidade técnica em identificar 

barreiras previne atuações desastrosas e ilegítimas. 
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Aula 5.5: Procedimentos de Verbalização para Pessoas sob Efeito de 

Substâncias ou Crise Psiquiátrica 

O atendimento de ocorrências envolvendo pessoas em surto psicótico ou 

sob forte efeito de drogas e álcool exige protocolos de verbalização 

específicos e diferenciados das abordagens convencionais. Indivíduos 

nesses estados frequentemente apresentam alteração do julgamento da 

realidade, diminuição da sensibilidade à dor e respostas imprevisíveis a 

estímulos visuais e sonoros. Nesses casos, tons de voz agressivos ou 

comandos complexos tendem a intensificar o delírio ou o estado de pânico 

do cidadão. 

Nesses cenários específicos, as boas práticas recomendam o uso de voz 

calma, frases curtas, tom pausado e repetição contínua da identidade e 

intenções de ajuda do policial. A equipe deve priorizar o isolamento da 

área, o afastamento de curiosos e a contenção passiva enquanto aguarda 

o apoio de serviços médicos de emergência, como o SAMU. O erro 

operacional é tentar impor autoridade mediante força física desnecessária 

ou agressão verbal contra uma pessoa sem capacidade de discernimento. 

A abordagem técnica prioriza a preservação da integridade física do 

indivíduo e a moderação do uso dos meios.  

Módulo 6: Técnicas de Imobilização e Controle de Contato 

Aula 6.1: Princípios da Biomecânica Aplicados ao Controle Físico 

O emprego das técnicas de controle físico e imobilização baseia-se nos 

princípios da biomecânica humana, utilizando o estudo de alavancas, 

pontos de pressão, desequilíbrios e travamentos articulares para subjugar 

a resistência sem a necessidade de socos ou chutes. O uso eficiente do 

peso do próprio corpo e da gravidade permite que o agente neutralize 
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indivíduos de maior porte físico empregando o mínimo esforço e gerando 

o menor dano corporal possível. 

A explicação técnica dessas táticas abrange o controle das articulações 

do punho, cotovelo e ombro, além da manipulação do centro de gravidade 

do oponente para provocar quedas controladas. O conhecimento da 

anatomia previne lesões graves em ligamentos e estruturas ósseas 

durante a condução. O erro comum é aplicar força bruta desordenada, que 

consome rapidamente a energia do policial e aumenta a chance de lesões 

mútuas. A execução biomecânica apurada garante o controle firme do 

suspeito, mantendo a proporcionalidade e o respeito à integridade física 

do contido. 

Aula 6.2: Pontos de Pressão e Controles Articulares 

Os controles articulares e a aplicação de pressão em pontos nervosos 

específicos constituem ferramentas de menor potencial ofensivo utilizadas 

para obter submissão por dor temporária e momentânea sem deixar 

sequelas físicas permanentes. A compressão de ramificações nervosas 

superficiais, como os nervos hipoglosso ou infraorbital, produz resposta 

reflexa de afastamento ou soltura de agarrões, permitindo que a equipe 

policial efetue o algemamento de forma rápida e segura. 

Na prática operacional, essas técnicas demandam treinamento continuado 

e precisão motora fina, indispensáveis para atingir os pontos anatômicos 

corretos em situações de estresse. O uso inadequado ou prolongado 

dessas pressões pode ocasionar lesões de tecidos moles ou fraturas 

indesejadas. O erro tático consiste em manter a aplicação da pressão 

dolorosa após a pessoa já haver cedido e colocado as mãos na posição 

de algemamento. O correto domínio dos pontos de pressão oferece 
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alternativa eficaz contra resistências passivas e ativas de baixa 

intensidade. 

Aula 6.3: Técnicas de Condução e Transição de Níveis de Força 

As técnicas de condução visam a deslocar o suspeito retido de um ponto 

a outro de forma segura, garantindo o domínio total dos seus movimentos 

e prevenindo reações inesperadas ou tentativas de fuga. Essas técnicas 

envolvem empunhaduras de controle em braços e pulsos, mantendo o 

indivíduo levemente desequilibrado para a frente ou lateralmente. Durante 

todo o deslocamento, a equipe deve manter avaliação crítica constante 

quanto à necessidade da manutenção do nível de restrição física exercido. 

A transição de níveis de força durante a condução deve ser instantânea e 

alinhada à reação do conduzido. Se o sujeito cooperar totalmente, a 

empunhadura dolorosa deve ser aliviada para um firme aperto de 

condução passiva; se ele tentar desvencilhar-se com violência, a transição 

para projeções ou bloqueios articulares torna-se cabível. O erro comum é 

manter a condução violenta contra quem não oferece qualquer resistência, 

gerando constrangimento ilegal e lesões desnecessárias. A transição 

técnica consciente demonstra o profissionalismo e a proporcionalidade da 

atuação policial. 

Aula 6.4: Riscos da Asfixia Posicional e Cuidados na Imobilização 

A asfixia posicional é uma condição letal decorrente da restrição física em 

que a posição do corpo da pessoa imobilizada impede a mecânica 

respiratória adequada, levando à hipóxia, parada cardiorrespiratória e 

morte sob custódia. O risco é acentuado quando o indivíduo é mantido em 

decúbito ventral deitado de barriga para baixo, com as mãos algemadas 
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para trás e sofrendo pressão física direta sobre o dorso ou tórax por parte 

dos agentes de segurança. 

Técnicamente, a prevenção da asfixia posicional exige que, 

imediatamente após a contenção e algemamento do sujeito, a equipe o 

coloque em posição lateral de segurança ou sentado, desimpedindo as 

vias aéreas e liberando a caixa torácica. Fatores como obesidade, 

estresse extremo e intoxicação por drogas aumentam drasticamente o 

risco de óbito. O erro trágico e inaceitável é permanecer ajoelhado sobre 

as costas ou pescoço do retido após a sua imobilização. As boas práticas 

exigem o monitoramento contínuo dos sinais vitais até a entrega do 

custodiado à autoridade competente ou equipe médica. 

Aula 6.5: Protocolos de Algemamento e Salvaguarda da Dignidade 

A aplicação de algemas é uma medida de segurança voltada para a 

prevenção de fugas e para a proteção do próprio detido, dos agentes e de 

terceiros contra agressões iminentes. A Súmula Vinculante número 11 do 

Supremo Tribunal Federal condiciona o uso de algemas à 

excepcionalidade, exigindo justificativa por escrito fundamentada em 

perigo à integridade física própria ou alheia, ou em receio justificado de 

fuga. A algemação arbitrária ou como forma de punição pública e 

humilhação configura violação de direitos e desvio de finalidade. 

A execução técnica do algemamento deve seguir regras rígidas: aplicação 

preferencialmente com as mãos para trás, dorsos das mãos voltados um 

para o outro e acionamento obrigatório das travas de segurança dos 

equipamentos para evitar o aperto excessivo e lesões nos pulsos. O erro 

tático grave inclui deixar de acionar o duplo trava das algemas ou algemar 

pessoas sem a observância das exceções legais, como gestantes em 
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trabalho de parto. O cumprimento rigoroso dos protocolos preserva a 

segurança jurídica do ato e garante o tratamento digno ao preso. 

Módulo 7: Tecnologias e Instrumentos de Menor Potencial Ofensivo 

Aula 7.1: Classificação e Doutrina de Emprego dos Instrumentos não 

Letais 

Os instrumentos de menor potencial ofensivo englobam o conjunto de 

armas, equipamentos e munições desenvolvidos com a finalidade 

específica de conter, incapacitar ou neutralizar temporariamente pessoas 

sem causar mortes ou lesões permanentes. A doutrina moderna classifica 

esses meios em diferentes categorias: equipamentos de proteção 

individual, agentes químicos de controle de distúrbios, munições de 

impacto controlado, armas de incapacitação neuromuscular e dispositivos 

de iluminação ou ofuscamento. 

A incorporação dessas tecnologias visa a preencher a lacuna operacional 

existente entre a força física simples e o uso da arma de fogo tradicional. 

A aplicação tática exige que o agente saiba exatamente o alcance, o efeito 

fisiológico e as limitações técnicas de cada equipamento disponível em 

seu cinto de utilidades. O erro conceitual é denominar essas tecnologias 

de não letais de forma absoluta, pois o uso incorreto ou desproporcional 

pode acarretar sequelas severas ou óbito. A doutrina exige rigor técnico 

na seleção do instrumento adequado para cada nível de resistência 

enfrentado. 

Aula 7.2: Armas de Incapacitação Neuromuscular 

As armas de incapacitação neuromuscular são dispositivos eletrônicos de 

controle que emitem impulsos elétricos de alta voltagem e baixa 
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amperagem através de dardos expelidos por ar comprimido ou por contato 

direto. Esses impulsos atuam diretamente sobre o sistema nervoso central 

e periférico do indivíduo, provocando a perda temporária do controle 

muscular e permitindo a imobilização e o algemamento seguro do infrator. 

A utilização técnica desses equipamentos exige o cumprimento rigoroso 

de áreas de alvo preferenciais, focando na massa muscular do dorso ou 

abaixo da linha do peito na região frontal, evitando-se expressamente 

disparos contra a cabeça, pescoço e genitais. A aplicação não deve 

ultrapassar ciclos contínuos de cinco segundos sem nova avaliação 

situacional. O erro tático comum é disparar contra pessoas posicionadas 

em locais elevados, condutores de veículos em movimento ou gestantes, 

cenários onde a queda consequente pode ser fatal. A operação pautada 

pela técnica maximiza o efeito de contenção enquanto minimiza riscos 

colaterais. 

Aula 7.3: Espargidores e Agentes Químicos de Controle 

Os espargidores de pimenta oleorresina de capsicum e os agentes 

lacrimogêneos como o gás ortoclorobenzalmalononitrilo são tecnologias 

químicas projetadas para incapacitação temporária por meio de irritação 

das vias aéreas superiores, ardência ocular intensa e fechamento 

involuntário das pálpebras. Esses instrumentos são indicados para o 

controle de indivíduos agressivos desarmados ou para a dispersão de 

grupos violento em distúrbios civis. 

A aplicação técnica dos espargidores requer a observância da distância 

mínima de disparo, geralmente de um metro, para evitar lesões oculares 

mecânicas provocadas pela pressão da névoa ou jacto. O operador deve 

considerar a direção dos ventos no ambiente e evitar o uso em espaços 
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confinados e desprovidos de ventilação sem proteção respiratória 

adequada. O erro recorrente é espargir o agente a distâncias muito curtas 

ou utilizá-lo contra indivíduos já algemados e subjugados. A aplicação 

adequada resulta na desorganização imediata da ação agressiva sem 

provocar danos permanentes à saúde. 

Aula 7.4: Munições de Impacto Controlado e Projetis de Menor Letalidade 

As munições de impacto controlado, popularmente conhecidas como balas 

de borracha ou munições de elastômero, foram desenvolvidas para 

produzir dor localizada e trauma contuso à distância, desencorajando o 

avanço de agressores ou a manutenção de atos violentos. A utilização 

dessas munições é voltada para a gestão de multidões hostis ou 

contenção de indivíduos armados com objetos contundentes ou 

perfurocortantes que estejam fora da distância de alcance da força física. 

A explicação técnica enfatiza a obrigatoriedade da observância das 

distâncias mínimas de engajamento estipuladas pelos fabricantes, bem 

como o direcionamento correto dos disparos, que devem ser apontados 

exclusivamente para os membros inferiores do agressor. O disparo 

direcionado contra a cabeça, pescoço ou tórax é vedado devido ao 

elevado risco de fraturas cranianas, cegueira permanente ou penetração 

fatal. O erro grave e imperdoável é utilizar essas munições de forma 

indiscriminada ou a distâncias inferiores à margem de segurança. O 

emprego responsável exige precisão e discernimento tático. 

Aula 7.5: Critérios de Escolha e Equipamentos de Proteção Individual 

A seleção do instrumento não letal ideal em cada situação depende da 

correta avaliação dos riscos, da distância entre o agente e a ameaça, do 

ambiente envolvente e das características do agressor. Em conjunto com 
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esses instrumentos, o fornecimento e o uso de Equipamentos de Proteção 

Individual, como coletes balísticos, capacetes táticos, escudos de proteção 

e luvas de contenção, são cruciais para garantir a segurança física do 

próprio agente de segurança durante o atendimento de ocorrências. 

A presença e a correta utilização de equipamentos de proteção adequados 

concedem ao profissional maior confiança e margem de tempo para 

decidir, reduzindo a ansiedade e a probabilidade de recorrer 

precocemente ao uso da força letal decorrente do medo de ser vitimado. 

O erro comum de gestão é negligible o treinamento ou a manutenção dos 

equipamentos de proteção, expor os servidores a riscos desnecessários. 

A integração entre equipamentos de proteção individual eficientes e 

instrumentos não letais adequados constitui a base de uma força de 

segurança moderna e eficiente. 

Módulo 8: Força Letal e Legítima Defesa 

Aula 8.1: Conceituação Técnica e Jurídica da Força Letal 

A força letal é o emprego de energia coercitiva com a intenção deliberada 

ou com a alta probabilidade de causar a morte ou lesão corporal 

gravíssima em uma pessoa. Na atividade de aplicação da lei, o armamento 

de fogo é o instrumento primário de força letal. Devido à sua 

irreversibilidade, o uso de força letal é considerado a medida mais extrema 

no espectro das intervenções estatais, sendo rigorosamente proibido 

como forma de punição, intimidação ou mera facilitação da captura de 

suspeitos. 

A fundamentação jurídica condiciona o emprego legítimo da força letal à 

existência de uma situação de perigo iminente de morte ou lesão grave 

para o próprio agente público ou para terceiros. Qualquer utilização de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

armas de fogo fora desse contexto estrito configura crime de homicídio ou 

lesão corporal dolosa, sujeitando o agente à persecução penal. O erro 

grave é considerar que a posse funcional de uma arma de fogo concede 

autorização implícita para efetuar disparos sem a verificação rigorosa dos 

requisitos constitucionais e penais. 

Aula 8.2: O Triângulo da Força Letal 

O Triângulo da Força Letal é um modelo conceitual utilizado na instrução 

tática para auxiliar o agente na tomada de decisão sobre a legitimidade do 

disparo de arma de fogo. O triângulo é composto por três elementos 

indispensáveis que devem coexistir simultaneamente no cenário: 

Capacidade, Oportunidade e Intenção do agressor. Se qualquer um 

desses três elementos estiver ausente, o emprego da força letal torna-se 

tecnicamente inadequado e juridicamente ilícito. 

A explicação técnica define Capacidade como a posse real de meios 

físicos ou instrumentos capazes de matar, como armas de fogo ou facas; 

a Oportunidade ocorre quando o agressor está em posição tática de utilizar 

essa capacidade com eficácia imediata; e a Intenção é demonstrada por 

atos ostensivos ou atitudes que deixem clara a vontade de causar a morte 

ou lesão grave. O erro crítico do operador é atirar quando há capacidade 

e intenção, mas falta oportunidade, por exemplo, contra um agressor 

armado com faca posicionado a longa distância. A análise simultânea dos 

três pilares previne disparos ilícitos e injustificáveis.  

Aula 8.3: A Excludente de Ilicitude e a Legítima Defesa 

A legítima defesa, prevista no artigo 25 do Código Penal brasileiro, é a 

excludente de ilicitude que autoriza o agente a repelir injusta agressão, 

atual ou iminente, a direito seu ou de outrem, usando moderadamente dos 
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meios necessários. A legislação específica estendeu expressamente essa 

proteção ao agente de segurança pública que repele agressão ou risco de 

agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes.  

A aplicação prática do instituto exige rigor na verificação dos seus 

requisitos penais: a agressão deve ser injusta e não provocada 

dolosamente pelo próprio policial; o risco deve ser atual presente ou 

iminente prestes a ocorrer; o meio empregado deve ser o menos gravoso 

disponível no momento; e o uso deve ser moderado, cessando assim que 

a agressão for neutralizada. O erro penal recorrente é dar continuidade 

aos disparos após o agressor ter sido desarmado ou caído sem condições 

de reação, o que descaracteriza a excludente e configura excesso punível.  

Aula 8.4: Restrições Técnicas: Disparos de Advertência e Veículos em 

Fuga 

As normativas nacionais e internacionais sobre o uso da força 

estabelecem vedações expressas a condutas históricas que colocam em 

risco a integridade da população. A realização de disparos de advertência 

é expressamente proibida pela Portaria Interministerial número 4.226 de 

2010 e pelos manuais técnicos modernos, pois o projetil disparado para o 

ar ou para o solo possui trajetória imprevisível, podendo atingir terceiros 

inocentes ou ricochetear de forma fatal. 

Da mesma forma, o disparo contra veículos em fuga que ultrapassam 

bloqueios policiais é proibido quando a única motivação for a 

desobediência ou a evasão, sem que os ocupantes estejam efetuando 

disparos contra a equipe ou contra a multidão. Projetis de armas leves 

dificilmente paralisam a marcha de um veículo pesado e a incapacitação 

do condutor transforma o automóvel em um projetil descontrolado à deriva. 
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O erro tático grave é disparar contra pneus ou condutores em fuga simples, 

violando frontalmente as diretrizes vigentes e expondo terceiros a riscos 

inaceitáveis. 

Aula 8.5: A Preservação da Vida e o Socorro Imediato 

Sempre que o emprego da força, letal ou não letal, resultar em lesões 

corporais ou ferimentos a qualquer indivíduo, surge para os agentes de 

segurança o dever legal, ético e moral de prestar ou providenciar imediata 

assistência médica ao ferido. Esse dever abrange a solicitação urgente de 

equipes de resgate especializado, a aplicação de técnicas de primeiros 

socorros de emergência quando possível e a garantia do transporte seguro 

até a unidade hospitalar mais próxima. 

A omissão de socorro por parte de agentes estatais constitui infração penal 

e administrativa grave, além de desqualificar a pretensão de atuação 

pautada pelos direitos humanos. O argumento de que a pessoa ferida era 

um agressor violento não afasta a obrigação irrestrita do Estado de 

salvaguardar a vida do cidadão sob sua custódia ou intervenção. A postura 

tática correta exige a imediata transição do estado de combate para o 

estado de salvamento e preservação do local do fato logo após a cessação 

do perigo, garantindo o devido processo legal e a transparência da ação 

policial. 

Módulo 9: Tomada de Decisão sob Estresse em Ambientes Críticos 

Aula 9.1: Fisiologia do Estresse e a Resposta de Luta ou Fuga 

Em cenários de perigo iminente e confronto tático, o organismo do agente 

ativa o sistema nervoso simpático, desencadeando uma descarga maciça 

de hormônios como adrenalina e cortisol. Essa reação fisiológica atávica, 
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conhecida como resposta de luta ou fuga, altera drasticamente as funções 

corporais: há elevação da frequência cardíaca, aceleração da respiração, 

vaso constrição periférica e redirecionamento do fluxo sanguíneo para os 

grandes grupos musculares, preparando o corpo para o esforço físico 

extremo. 

Embora essa reação aumente temporariamente a força e a velocidade, ela 

provoca severas perdas cognitivas e sensoriais. Sob frequências 

cardíacas elevadas, ocorrem a visão de túnel com perda da percepção 

periférica, a audição seletiva, a perda da motricidade fina e a degradação 

da capacidade de raciocínio abstrato e analítico. O erro comum é 

desconhecer essas limitações fisiológicas, tentando realizar 

procedimentos complexos durante o pico de estresse. O treinamento tático 

continuado visa a condicionar as respostas a fim de conter os impactos do 

estresse sobre a tomada de decisão. 

Aula 9.2: O Ciclo OODA Aplicado à Decisão Tática 

O Ciclo OODA, desenvolvido pelo estrategista John Boyd e composto 

pelas etapas de Observar, Orientar, Decidir e Agir, é um modelo mental 

dinâmico utilizado para descrever o processo de tomada de decisão em 

cenários de alta incerteza e velocidade. Na atividade de segurança 

pública, o agente que consegue processar esse ciclo de forma mais rápida 

e precisa que o seu adversário ganha a iniciativa tática e domina a situação 

com menor necessidade do emprego da força letal. 

A explicação técnica das etapas demonstra que a Observação coleta 

dados do ambiente; a Orientação filtra essas informações com base na 

cultura, leis, treinamento e experiência; a Decisão formula o plano de ação; 

e a Ação executa a resposta física ou verbal. O erro operacional é travar 
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no estágio da Orientação por falta de clareza das normas legais ou 

hesitation tática. A automatização das diretrizes legais e o treinamento de 

cenários permitem ao operador girar o Ciclo OODA com extrema 

celeridade, ajustando o uso da força às mudanças do cenário. 

Aula 9.3: Erros Cognitivos e a Ilusão da Ameaça 

A tomada de decisão sob alto estresse está sujeita a diversos vieses e 

erros cognitivos que podem levar ao uso indevido da força. A ilusão da 

ameaça ocorre quando o agente interpreta erroneamente objetos 

inofensivos, como celulares, carteiras ou ferramentas, como sendo armas 

de fogo, motivado pelo viés de confirmação, pelo medo manifesto ou pela 

iluminação precária do local. Esse fenômeno psicológico pode resultar em 

disparos equivocados e tragédias operacionais desastrosas. 

Para mitigar a ocorrência de erros cognitivos, a instrução tática deve focar 

na identificação conclusiva de alvos, no controle do impulso de disparo e 

na varredura visual metódica antes do engajamento. O profissional não 

deve atirar com base em meras suposições ou movimentos bruscos sem 

a confirmação visual da arma e da intenção do indivíduo. O erro grave é 

permitir que o preconceito ou o pânico antecipem a ação repressiva. As 

boas práticas exigem o uso do tempo e da cobertura tática para obter 

confirmação clara da ameaça antes da adoção de medidas de força letal. 

Aula 9.4: Treinamento Baseado em Cenários e Simulação Mental 

A capacitação técnica para o uso da força não pode limitar-se ao ensino 

teórico das leis ou ao tiro estático em estandes de tiro tradicionais. O 

desenvolvimento da tomada de decisão exige o treinamento baseado em 

cenários realistas, com o uso de simuladores interativos, atores e 

equipamentos de marcação não letais. Essas metodologias submetem os 
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alunos a picos de estresse controlados, forçando-os a praticar a 

verbalização, a avaliação legal e a seleção dos instrumentos não letais em 

tempo real. 

A simulação mental, ou treino invisível, complementa essa preparação, 

permitindo que o profissional mentalize previamente as respostas táticas 

adequadas para diferentes emergências operacionais. Quando o agente 

já vivenciou e resolveu mentalmente dezenas de cenários de crise, seu 

cérebro processa as informações com maior calma e menor índice de erro 

diante do evento real. O erro das corporações é negligenciar o treinamento 

dinâmico, formando profissionais capazes de atirar bem em alvos 

estáticos, mas incapazes de decidir corretamente sobre quando e como 

atirar. 

Aula 9.5: Controle Emocional, Disciplina Tática e Resiliência 

O controle emocional e a disciplina tática são virtudes indispensáveis para 

o profissional encarregado da aplicação da lei. A capacidade de manter a 

serenidade, a polidez e a lucidez sob severa provocação verbal, ameaça 

física ou cansaço extremo diferencia o profissional da segurança do 

cidadão comum. O descontrole emocional invalida a técnica, induz ao 

excesso e transforma o agente da lei em um violador de direitos. 

Técnicas de respiração tática, como a respiração quadrada ou 

diafragmática, ajudam a desacelerar os batimentos cardíacos e a 

recuperar o domínio cognitivo durante ou imediatamente após um 

incidente crítico. A resiliência mental permite que o operador processe o 

trauma do confronto e continue atuando de forma equilibrada nos 

atendimentos subsequentes. O erro comum é encarar as provas ou 

resistências das ruas como confrontos de cunho pessoal. A atuação 
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pautada pela disciplina tática garante a imparcialidade, a eficiência e a 

inviolabilidade da missão institucional. 

Módulo 10: Abordagem Policial e Uso da Força 

Aula 10.1: Fundamentos Doutrinários da Abordagem Policial 

A abordagem policial é o procedimento tático fundamental pelo qual os 

agentes de segurança interceptam, identificam e fiscalizam pessoas ou 

veículos em atitude suspeita ou em situação de flagrante delito. O objetivo 

primário da abordagem é a prevenção de crimes, a apreensão de ilícitos e 

a garantia da segurança pública, devendo ser executada sempre com 

estrita observância aos direitos individuais e à dignidade da pessoa 

humana. 

A fundamentação legal da abordagem exige a presença de fundada 

suspeita, conforme estipulado no artigo 244 do Código de Processo Penal, 

que deve ser baseada em elementos objetivos e verificáveis no mundo 

real, e não em meros preconceitos de raça, classe social ou estética. O 

erro gravíssimo é realizar abordagens motivadas por filtragem racial ou 

estereótipos discriminatórios, prática que é ilícita e gera a nulidade de 

todas as provas obtidas. A boa prática exige que a fundada suspeita seja 

fundamentada na atitude do indivíduo e no contexto da ocorrência. 

Aula 10.2: Níveis de Suspeição e a Gradação da Força na Abordagem 

A seleção da técnica de abordagem e do nível de força a ser empregado 

deve ser proporcional ao grau de fundada suspeita e ao nível de risco 

apresentado pelo indivíduo ou pelo ambiente. A doutrina estabelece três 

níveis básicos de abordagem: a abordagem de rotina para fiscalização e 

orientação; a abordagem de fundada suspeita diante de indícios de 
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ilicitude; e a abordagem de alto risco voltada para infratores com alto 

potencial de periculosidade ou presumidamente armados. 

Na abordagem de rotina, a força física é inexistente e o foco reside na 

polidez e comunicação fluida. Na abordagem de alto risco, os policiais 

adotam postura defensiva com armas empunhadas em posição de pronto-

emprego, mantendo a distância e emitindo comandos claros de submissão 

verbal. O erro tático grave consiste em inverter os níveis, aplicando a 

violência da abordagem de alto risco a cidadãos em atitudes cotidianas 

não suspeitas, ou agir com desleixo e sem cobertura na abordagem de 

alvos perigosos. A gradação correta alia segurança tática ao respeito aos 

direitos. 

Aula 10.3: Emprego de Cobertura, Abrigo e Distância de Segurança 

A manutenção da distância de segurança e o uso inteligente do ambiente 

representam a base da tática individual e coletiva em abordagens 

ostensivas. O conceito de abrigo refere-se a qualquer estrutura capaz de 

deter disparos de armas de fogo, enquanto a cobertura apenas oculta a 

posição do agente da vista do oponente. O policial posicionado atrás de 

um abrigo adequado ganha margem de tempo para avaliar a situação, 

comunicar-se e tomar decisões ponderadas sobre o uso da força. 

A distância de segurança amplia o tempo de reação da equipe policial 

diante de um ataque repentino com faca ou instrumento contundente. A 

regra tática dos 21 pés aproximadamente sete metros demonstra que um 

indivíduo armado com lâmina pode percorrer essa distância e atingir o 

agente antes que este consiga sacar e disparar sua arma com precisão. O 

erro recorrente é aproximar-se demasiadamente do abordado sem a 
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devida retenção de armamento e sem o apoio de um policial na função de 

cobertura dedicada, reduzindo as opções para o uso de meios não letais. 

Aula 10.4: Busca Pessoal e a Proteção da Integridade do Abordado 

A busca pessoal é a revista minuciosa realizada no corpo e nos pertences 

do indivíduo abordado para localizar armas, drogas ou objetos ilícitos. Por 

envolver contato físico direto e limitação temporária da liberdade de 

locomoção, a revista deve ser conduzida com firmeza tática, todavia com 

absoluto respeito à modéstia e à integridade do cidadão, evitando 

comentários jocosos ou exposição vexatória em público. 

A legislação determina que a busca em mulheres seja feita por agentes do 

sexo feminino, salvo em situações de urgência que possam comprometer 

a segurança da equipe. O procedimento tático exige que o abordado seja 

posicionado de forma a mitigar sua capacidade de reação física enquanto 

a busca é realizada com luvas de procedimento por um único agente 

encarregado. O erro de conduta é transformar a busca pessoal em um ato 

de agressão física desmotiva, com tapas ou empurrões desnecessários, o 

que deslegitima a atuação estatal e configura abuso de autoridade. 

Aula 10.5: Erros Táticos Comuns em Abordagens e Suas Consequências 

Análises de ocorrências com desfechos trágicos revelam que a maioria 

dos incidentes de uso indevido da força em abordagens deriva de erros 

táticos primários cometidos pelas equipes policiais. A aproximação 

precipitada, a falta de atribuição de papéis claros entre o policial 

encarregado da abordagem e o da cobertura, o desrespeito à distância de 

segurança e o uso de linguagem intimidadora antes do estabelecimento 

do diálogo são falhas recorrentes. 
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Esses erros táticos colocam os policiais em posições de extrema 

vulnerabilidade, onde a única opção restante para evitar a própria morte 

passa a ser o emprego repentino da força letal. Em termos práticos, a falha 

tática primária força a ocorrência de um uso de força que poderia ter sido 

evitado com o posicionamento adequado e a paciência operacional. As 

boas práticas exigem a constante revisão crítica pós-ação do desempenho 

das equipes em campo, promovendo o aprendizado contínuo e a correção 

de vícios operacionais. 

Módulo 11: Gerenciamento de Crises e Incidentes Críticos 

Aula 11.1: Conceito e Tipologia das Crises 

Uma crise é um evento imprevisível, extraordinário e de alto risco, que 

exige uma resposta especial da segurança pública para neutralizar 

ameaças, salvar vidas e preservar a ordem. As crises caracterizam-se pela 

presença de reféns, barricados armados, atiradores ativos ou tentativas de 

suicídio por terceiros, gerando alta pressão pública e cobertura mediática 

intensa. Nesses cenários, as abordagens policiais tradicionais revelam-se 

insuficientes e perigosas. 

A tipologia das crises orienta o emprego das alternativas táticas cabíveis. 

O objetivo primordial da gestão de incidentes críticos é a preservação 

irrestrita da vida de todas as pessoas envolvidas, incluindo as vítimas, os 

policiais e os próprios tomadores de reféns. O erro grave na fase inicial de 

uma crise é tentar resolver a situação de forma precipitada sem o devido 

isolamento e sem o acionamento de recursos especializados. A doutrina 

exige a contenção rápida da ameaça no menor perímetro possível. 

Aula 11.2: Os Quatro Objetivos Primários do Gerenciamento de Crises 
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O doutrinamento internacional e nacional de gerenciamento de crises 

estabelece quatro objetivos primários que devem orientar rigidamente 

todas as decisões do comandante da cena de ação: isolar o Ponto Crítico; 

conter a ameaça impedindo sua expansão; negociar com o causador da 

crise visando à rendição pacífica; e resolver a crise com a preservação de 

todas as vidas envolvidas. 

A observância estrita desses quatro pilares evita intervenções violentas 

precipitadas e desordenadas. A prioridade absoluta é a solução 

negociada, que apresenta os maiores índices de sucesso e preservação 

da vida sem sequelas. O erro da equipe de primeira resposta é tentar 

efetuar a invasão do local sem autorização técnica ou sem que haja uma 

situação de agressão iminente com risco imediato à vida dos reféns. A 

disciplina tática de conter e aguardar a chegada dos especialistas é a 

chave para o sucesso operacional. 

Aula 11.3: As Alternativas Táticas no Gerenciamento de Crises 

Diante de uma crise instalada, o comandante do incidente dispõe de quatro 

alternativas táticas principais para buscar a solução do evento, dispostas 

em ordem de preferência e prioridade: Negociação; Técnicas Não Letais; 

Tiro de Comprometimento por Atirador de Precisão; e Invasão Tática por 

Grupo de Intervenção Especializado. 

A Negociação é a alternativa primária e contínua. As técnicas não letais 

são aplicadas para incapacitar o causador da crise no momento da 

rendição ou invasão controlada. O Tiro de Comprometimento e a Invasão 

Tática representam soluções de força letal extrema, autorizadas apenas 

quando o tomador de reféns demonstra a intenção iminente e irreversível 

de executar as vítimas. O erro técnico é empregar alternativas letais sem 
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a comprovação do risco real e iminente de morte dos reféns. A seleção da 

alternativa exige rigoroso alinhamento legal e ético. 

Aula 11.4: O Papel do Negociador e a Desescalada Verbal em Crises 

O negociador policial é um agente especialista treinado em psicologia 

aplicada, comunicação assertiva e gestão de conflitos, incumbido de 

estabelecer o canal de diálogo com o causador da crise. A função do 

negociador não é impor ordens ou ameaçar, mas sim ouvir ativamente, 

criar laços de confiança, acalmar os ânimos do causador e barganhar 

tempo para que a raiva inicial dê lugar ao cansaço e à racionalidade. 

A explicação técnica enfatiza que o tempo corre a favor das forças de 

segurança em uma crise barricada. A negociação prolongada desgasta a 

capacidade do agressor, reduz sua adrenalina e facilita a entrega dos 

reféns de forma pacífica. O erro tático fatal praticado por elementos 

estranhos à negociação é interferir na conversa, gritar ameaças ao 

tomador de reféns ou estipular prazos fatais ultimatos sem respaldo do 

comando. A atuação do negociador representa a aplicação máxima da 

verbalização como instrumento de menor potencial ofensivo. 

Aula 11.5: O Primeiro Interventor e o Isolamento do Perímetro 

O Primeiro Interventor é a equipe policial de patrulhamento ostensivo 

ordinário que chega primeiro ao local de um incidente crítico. A função do 

primeiro interventor não é resolver a crise por conta própria, mas sim 

adotar os procedimentos imediatos de contenção e isolamento do 

perímetro, colhendo informações vitais sobre o número de agressores, tipo 

de armamento e quantidade de reféns. 
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A execução técnica dessa função envolve o estabelecimento dos 

perímetros de segurança interno e externo. O perímetro interno isola o 

local exato onde se encontra o agressor; o perímetro externo impede a 

entrada de populares e da imprensa, garantindo a segurança de todos. O 

erro comum do primeiro interventor é agir com ansiedade, avançando 

sobre o Ponto Crítico e provocando a reação violenta do infrator contra os 

reféns. A conduta correta do primeiro interventor salva vidas e prepara o 

terreno para a atuação dos grupos especializados. 

Módulo 12: Uso da Força em Ambientes Confinados e Busca Pessoal 

Aula 12.1: Dinâmica Tática da Entradas e Varreduras em Edificações 

As operações de busca domiciliar, varredura de edificações e 

cumprimento de mandados de prisão em ambientes confinados 

representam alguns dos cenários mais complexos para o uso da força. As 

limitações de espaço, a obscuridade dos ângulos mortos e a possibilidade 

de emboscadas elevam o estresse dos operadores e reduzem a margem 

de tempo para a tomada de decisão sobre o emprego de armas letais. 

Técnicamente, as entradas em ambientes confinados devem seguir 

princípios rigorosos de corte de fatia, fatiamento angular e domínio por 

setores de responsabilidade, permitindo que os policiais visualizem o 

interior dos cômodos progressivamente antes de cruzar o limiar das 

portas. O erro operacional comum é o adentramento precipitado em 

cômodos desconhecidos sem o devido uso da iluminação tática e sem a 

cobertura mútua, fato que forçar respostas reativas de tiro ao primeiro 

movimento percebido no escuro. A técnica preventiva reduz a necessidade 

do tiro reativo desordenado. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 12.2: O Cumprimento de Mandados de Busca e Apreensão e a 

Legalidade 

O cumprimento de mandados judiciais de busca e apreensão domiciliar 

deve observar os limites expressos estabelecidos na Constituição Federal 

e no Código de Processo Penal. A entrada forçada na residência sem o 

consentimento do morador só é permitida durante o dia, salvo em 

situações excepcionais de flagrante delito ou desastre. O uso de força 

contra portas, trincos e obstáculos para efetivar o ingresso deve ser 

estritamente necessário para vencer a recalcitrância e garantir a execução 

da ordem judicial. 

A aplicação técnica dessa diligência exige que a equipe se identifique de 

maneira clara e alta como força policial e leia o mandado ao morador antes 

de forçar o acesso, sempre que as circunstâncias táticas permitirem. O 

uso da força física contra os ocupantes da residência só se justifica se 

houver resistência violenta, desobediência ostensiva ou tentativa de 

destruição de provas acompanhada de agressão aos agentes. O erro 

grave é praticar a destruição gratuita de bens ou agir com truculência 

contra familiares e terceiros desarmados presentes no imóvel. 

Aula 12.3: Procedimentos de Busca e Algaravia em Estabelecimentos 

Prisionais 

O emprego da força no interior de estabelecimentos prisionais e unidades 

de internação exige doutrina específica devido à elevada densidade 

populacional de custodiados e à frequente ocorrência de motins, rebeliões 

e tumultos generalizados. Nesses ambientes altamente hostis, as forças 

de intervenção prisional operam de forma alinhada em formações táticas 

grupais com escudos de proteção e amplo uso de instrumentos não letais. 
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A utilização de bombas de efeito moral, espargidores de gás lacrimogêneo 

e munições de impacto controlado no interior de galerias e celas fechadas 

deve ser precedida de avisos sonoros de advertência, garantindo aos 

detentos a oportunidade de rendição voluntária e submissão na posição 

de revista. O erro grave e reiterado é utilizar a força como mecanismo de 

vingança ou castigo corporativo coletivo contra detentos contidos. As 

intervenções no sistema prisional devem visar exclusivamente à 

restauração do controle e da ordem interna. 

Aula 12.4: O Manejo de Equipamentos em Espaços Confinados 

A utilização de instrumentos não letais e armas de fogo em ambientes 

confinados impõe restrições adicionais em relação ao ambiente aberto. A 

aplicação de agentes químicos e espargidores de pimenta em cômodos 

sem ventilação contamina também a própria equipe de intervenção se os 

agentes não estiverem equipados com máscaras panorâmicas com filtros 

adequados. Da mesma forma, disparos de munição de borracha a 

distâncias muito curtas em corredores estreitos podem provocar lesões 

letais inesperadas. 

Técnicamente, em recintos fechados, a equipe deve priorizar o uso de 

iluminação ofuscante, verbalização firme e táticas de imobilização física 

direta por meio do uso de escudos de contenção balística e de choque. O 

erro comum é empregar espargidores sem considerar a saturação do ar, 

tornando o ambiente inabitável e impedindo a condução segura dos 

detidos. O conhecimento profundo do raio de ação de cada tecnologia 

previne a contaminação cruzada e ferimentos acidentais nas próprias 

equipes operacionais. 

Aula 12.5: Respeito à Inviolabilidade do Domicílio e Exceções Legais 
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A inviolabilidade do domicílio é uma garantia constitucional fundamental 

que protege a privacidade do cidadão contra invasões estatais arbitrárias. 

As exceções autorizadoras do ingresso forçado sem mandado judicial 

restringem-se aos casos de flagrante delito, desastre, prestação de 

socorro ou com o consentimento livre e inequívoco do morador. O ingresso 

em residências sob a alegação de flagrante deve estar respaldado em 

fundadas razões prévias e objetivas que indiquem a prática de crime em 

seu interior. 

O Supremo Tribunal Federal firmou tese exigindo que as razões de 

urgência para a entrada na casa sem mandado sejam devidamente 

registradas em relatório formal e justificadas sob pena de nulidade 

absoluta das provas colhidas e responsabilização dos agentes públicos. O 

erro crasso é invadir domicílios motivado por denúncias anônimas não 

checadas ou intuição individual desprovida de investigação prévia. A 

estrita observância da inviolabilidade do lar protege a cidadania e 

resguarda a higidez do processo penal. 

Módulo 13: Uso da Força em Eventos de Distúrbio Civil e Multidões 

Aula 13.1: Doutrina de Controle de Distúrbios Civis 

A Doutrina de Controle de Distúrbios Civis cuida da preservação da ordem 

pública e do restabelecimento da paz em situações de aglomerações 

hostis, passeatas violentas, saques e interdições ilícitas de vias públicas. 

Ao contrário das abordagens individuais do cotidiano, a atuação em 

controle de distúrbios civis exige emprego de formações táticas coletivas, 

sob uma rígida cadeia de comando e execução coordenada de 

movimentos de tropa de choque. 
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O objetivo das operações de controle de distúrbios civis é a dispersão 

gradual de grupos violentos e o isolamento de manifestantes ordeiros, 

permitindo o livre exercício do direito de manifestação aos cidadãos 

pacíficos. O uso da força nessas circunstâncias deve seguir um 

escalonamento coletivo aprovado pelo comando da operação. O erro 

grave é a reação individual de policiais isolados contra manifestantes, 

quebrando a linha de proteção e gerando tumultos descontrolados. A força 

coletiva depende do alinhamento da tropa. 

Aula 13.2: O Processo Gradual de Dispersão de Multidões 

A dispersão de uma multidão não pacífica deve ser conduzida de maneira 

progressiva, organizada e transparente. O processo inicia-se com a 

negociação com as lideranças do movimento e a emissão clara de avisos 

sonoros através de megafones ou sistemas de som, informando à massa 

a necessidade de desocupação da via e indicando rotas de fuga 

desimpedidas para a saída em segurança dos cidadãos. 

Apenas se a desobediência e a violência persistirem é que a tropa avança 

para o uso de instrumentos não letais de dispersão a distância, tais como 

jatos de água, espargidores e bombas de efeito moral. A tropa de choque 

deve avançar passo a passo, mantendo a formação e permitindo a evasão 

contínua do público. O erro tático grave consiste em cercar a multidão sem 

deixar rotas de fuga claras, criando pânico, pisoteamentos e reações de 

confronto desesperadas por parte dos manifestantes encurralados. 

Aula 13.3: Seleção e Emprego de Munições Químicas e Impacto em Grupo 

O emprego de agentes químicos, como gás lacrimogêneo CS e gás de 

pimenta, e munições de impacto controlado em operações de multidão 

deve ser precedido de rigorosa avaliação meteorológica e do ambiente 
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envolvente. A direção do vento, a presença de hospitais, escolas ou 

creches no entorno e a densidade de pessoas idosas ou crianças na área 

exigem extrema cautela e moderação no uso dessas tecnologias de 

arremesso. 

Os lançamentos de granadas químicas e disparos de projéteis não letais 

devem ser efetuados com o correto ângulo de tiro, de forma parabólica e 

direcionados para o solo ou áreas abertas, sendo vedado o arremesso 

direto contra o corpo dos manifestantes. O lançamento direto de granadas 

de estilhaço ou gás no peito de manifestantes pode causar lesões 

traumáticas letais. O erro comum é atirar as munições por irritação ou 

descontrole pessoal diante de ofensas verbais da massa. A aplicação 

seletiva e comedida resguarda o caráter defensivo do controle. 

Aula 13.4: Direitos Fundamentais e a Liberdade de Manifestação 

O direito de reunião e a liberdade de manifestação do pensamento são 

garantias fundamentais inscritas na Constituição Federal do Brasil e nos 

pactos internacionais de Direitos Humanos. A presença das forças de 

segurança em manifestações públicas deve focar na proteção do livre 

exercício desses direitos e na garantia da segurança de todos os 

presentes, e não na repressão ou alinhamento político contra pautas 

ideológicas dos manifestantes. 

Os agentes do Estado devem diferenciar claramente os manifestantes 

pacíficos daqueles indivíduos infiltrados focados em praticar atos ilícitos e 

depredação de patrimônio público ou privado. A força coercitiva deve ser 

direcionada exclusivamente contra os infratores de forma Seletiva, 

preservando a integridade física do restante da marcha. O erro grave de 

gestão é tratar a manifestação inteira como organização criminosa, 
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efetuando o uso indiscriminado da força e prisões em massa sem a devida 

individualização de condutas. 

Aula 13.5: Registro audiovisual e Monitoramento do Uso da Força 

O monitoramento contínuo e o registro audiovisual de todas as fases das 

operações de controle de distúrbios civis representam ferramentas 

fundamentais para a promoção da transparência e da prestação de contas 

do uso da força estatal. A utilização de câmeras operacionais individuais 

no fardamento dos policiais, de drones e de equipes de filmagem 

institucional registra objetivamente a dinâmica dos acontecimentos, os 

níveis de agressão sofridos pela tropa e a proporcionalidade da resposta 

policial empregada. 

As gravações em áudio e vídeo atuam como proteção bilateral: 

resguardam os agentes contra acusações infundadas de abusos e 

protegem os cidadãos contra condutas arbitrárias desproporcionais 

exercidas à sombra da impunidade. O erro ou tentativa de ocultar, desligar 

deliberadamente ou apagar os registros de vídeo durante a intervenção 

constitui infração disciplinar gravíssima e gera a presunção de 

irregularidade da conduta do agente. A transparência no uso da força 

consolida a credibilidade e a legitimidade das instituições de segurança. 

Módulo 14: Responsabilização, Transparência e Controle da Força 

Aula 14.1: Mecanismos Internos de Controle e Corregedorias 

Os mecanismos internos de controle das instituições de segurança 

pública, compostos pelas Corregedorias, Ouvidorias e Conselhos de Ética, 

são encarregados de fiscalizar a legalidade das ações operacionais, 

apurar denúncias de abusos e aplicar sanções disciplinares aos servidores 
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infratores. As Corregedorias atuam preventivamente através da 

fiscalização de rotinas e repressivamente por meio da instauração de 

Sindicâncias e Inquéritos Policiais Militares ou Civis. 

A atuação independente e rigorosa do controle interno é indispensável 

para depurar a instituição, afastar maus profissionais e manter a confiança 

da sociedade na força policial. O erro institucional comum é a 

complacência ou a cultura do corporativismo cego, que busca acobertar 

excessos manifestos cometidos por agentes sob o argumento de apoio da 

tropa. A impunidade dos abusos corrói a disciplina interna, encoraja a 

reincidência de condutas ilícitas e destrói a legitimidade e a autoridade 

moral da corporação perante o público. 

Aula 14.2: O Controle Externo pelo Ministério Público e Poder Judiciário 

O controle externo da atividade policial é uma atribuição constitucional 

conferida ao Ministério Público, voltada para a garantia da legalidade, do 

respeito aos direitos fundamentais e do aperfeiçoamento dos serviços de 

segurança pública. O Ministério Público inspeciona instalações policiais, 

requisita documentos operacionais e detém a titularidade da ação penal 

pública para denunciar perante o Poder Judiciário os agentes que 

cometem abusos ou crimes no exercício da função. 

O Poder Judiciário exerce o controle jurisdicional das intervenções 

coercitivas estatais ao avaliar a legalidade das prisões em flagrante nas 

audiências de custódia, julgar as ações penais e cíveis por danos morais 

e materiais, e decidir sobre a expedição de mandados cautelares. O 

agente de segurança deve compreender que suas ações ostensivas estão 

sujeitas à revisão judicial posterior. O erro tático e jurídico é agir como se 
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a intervenção de rua estivesse imune ao controle das instâncias 

jurisdicionais do Estado de Direito. 

Aula 14.3: Elaboração Técnica de Relatórios Operacionais 

A redação do relatório de ocorrência ou auto de prisão em flagrante é a 

peça documental fundamental na qual o agente público registra, de forma 

detalhada, fidedigna e cronológica, todas as circunstâncias que motivaram 

a intervenção ostensiva e a aplicação da força. Um relatório bem 

elaborado deve descrever minuciosamente o comportamento do 

abordado, o nível de resistência oferecido, a técnica de menor potencial 

ofensivo empregada, a fundamentação da escalada de força e o socorro 

prestado. 

A clareza e a riqueza de detalhes no relatório técnico são os principais 

elementos de defesa jurídica do profissional que atuou dentro da 

legalidade. O erro recorrente e grave cometido por agentes é o 

preenchimento de documentos com frases genéricas, bordões e 

expressões padronizadas vazias, tais como suspeito em atitude suspeita 

ou uso da força necessária. A falta de detalhamento das condutas do 

infrator fragiliza a prova, impede a comprovação da proporcionalidade da 

ação e expõe o servidor a alegações de falsidade ou ilicitude. 

Aula 14.4: Auditoria do Uso da Força e Indicadores de Desempenho 

A implementação de sistemas institucionais de auditoria contínua e análise 

de dados sobre o uso da força é fundamental para a gestão moderna da 

segurança pública. A coleta sistemática de indicadores, tais como 

quantidade de disparos efetuados por batalhão, número de lesões 

corporais registradas em abordagens, quantidade de armas de 

incapacitação neuromuscular acionadas e taxa de letalidade em 
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intervenções policiais, permite identificar padrões de comportamento e 

desvios doutrinários. 

A análise desses indicadores orienta os gestores na reformulação dos 

cursos de capacitação técnica, na redistribuição de equipamentos não 

letais e na identificação de pequenos grupos de agentes que necessitam 

de retreinamento ou acompanhamento psicológico. O erro comum na 

gestão pública é encarar a auditoria como mero instrumento punitivo, em 

vez de tratá-la como uma ferramenta diagnóstica indispensável para a 

melhoria continuada da eficiência operacional e para a redução dos custos 

humanos da atividade policial. 

Aula 14.5: Investigação de Incidentes com Resultado Morte ou Lesão 

Grave 

Sempre que o uso da força por agentes estatais resultar em morte ou lesão 

corporal grave de qualquer pessoa, a legislação nacional e os padrões 

internacionais exigem a instauração imediata de uma investigação 

independente, célere, imparcial e minuciosa para apurar a legalidade da 

conduta. O local do confronto deve ser preservado de forma imediata e 

rigorosa até a chegada dos peritos criminais oficiais. 

Os procedimentos periciais incluem a realização de exame de corpo de 

delito, laudos necroscópicos detalhados, exames residuográficos, análise 

balística das armas de fogo recolhidas dos policiais e confrontação do 

cenário com o depoimento de testemunhas civis. A alteração deliberada 

do local do fato, a lavagem da cena do confronto ou a demora injustificada 

na comunicação do evento configuram crimes de fraude processual e 

prevaricação. A condução transparente da investigação garante a 

elucidação da verdade real e a justa aplicação da lei. 
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Módulo 15: Saúde Mental, Cuidado com o Agente e Cultura 

Organizacional 

Aula 15.1: O Impacto Psicológico do Conflito e do Uso da Força 

O exercício constante da atividade de segurança pública expõe os 

servidores a níveis elevados de estresse crônico, perigo iminente e contato 

direto com a violência, o sofrimento humano e a morte. A decisão de 

empregar a força, especialmente quando resulta em lesões graves ou na 

morte de um infrator, gera no agente um profundo impacto psicológico, 

podendo desencadear episódios de culpa, ansiedade, depressão e 

Transtorno do Estresse Pós-Traumático. 

A saúde mental do policial influencia diretamente a sua capacidade de 

tomada de decisão nas ruas. Um servidor emocionalmente abalado, em 

estado de exaustão ou sofrendo de estresse traumático não tratado 

apresenta diminuição do autocontrole, menor tolerância à frustração e 

tendência acentuada a reagir com violência desproporcional diante de 

pequenas provações. O erro das corporações é ignorar a dor psíquica do 

operador, exigindo seu retorno imediato às atividades de patrulhamento 

de rua sem o devido acompanhamento psicológico multidisciplinar 

especializado. 

Aula 15.2: Programas de Apoio Psicológico e Atendimento Pós-Incidente 

A implementação de programas institucionais permanentes de atenção à 

saúde mental e apoio psicológico é um dever do Estado e um direito 

fundamental dos profissionais de segurança pública. A existência de 

equipes de psicólogos e assistentes sociais dedicados ao atendimento 

contínuo da tropa permite a identificação precoce de sintomas de 

esgotamento e a prevenção de suicídios na categoria. 
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Após o envolvimento em incidentes críticos com o uso de força letal, o 

protocolo técnico recomenda o afastamento temporário e preventivo do 

operador das atividades ostensivas de rua, sem prejuízo de seus 

vencimentos, para acompanhamento terapêutico e avaliação médica. 

Esse período de descompressão permite que o profissional processe o 

trauma, receba o suporte necessário e reestruture sua higidez psíquica 

antes de retornar ao patrulhamento. A institucionalização desse protocolo 

reduz o adoecimento funcional e preserva a qualidade do atendimento 

público prestado à sociedade. 

Aula 15.3: A Síndrome de Burnout e a Tomada de Decisão na Rua 

A Síndrome do Esgotamento Profissional, conhecida como Burnout, é um 

distúrbio psíquico provocado por condições de trabalho desgastantes, 

jornadas excessivas, falta de reconhecimento e exposição contínua a 

episódios estressantes. Na segurança pública, o Burnout manifesta-se 

pela exaustão emocional, pelo cinismo em relação ao público e pela 

sensação de ineficácia profissional. 

A presença do Burnout degrada diretamente a capacidade do agente em 

aplicar a doutrina do uso diferenciado da força. O policial desmotivado e 

cínico tende a atuar com apatia ou com agressividade impulsiva, 

encarando a população de forma adversarial e interpretando a 

comunicação verbal como perdas de tempo fúteis. O erro da gestão de 

pessoas é sobrecarregar os servidores com escalas extras extenuantes 

sem o descanso biológico adequado. O combate ao Burnout mediante a 

melhoria do ambiente de trabalho e o respeito ao descanso é premissa 

para a promoção de um uso profissional e racional da força. 

Aula 15.4: Cultura Organizacional e a Mudança do Paradigma Tático 
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A cultura organizacional das instituições de segurança pública exerce uma 

influência determinante sobre o comportamento dos agentes na ponta da 

linha. Culturas corporativas antiquadas que valorizam a violência física, 

glorificam o confronto pelo confronto e rotulam o respeito aos direitos 

humanos como fraqueza estimulam o descumprimento das diretrizes 

legais de uso da força. 

A modernização da atividade de aplicação da lei exige a transição 

pedagógica do paradigma do guerreiro focado na eliminação do inimigo 

para o paradigma do guardião focado no serviço, na proteção da cidadania 

e na preservação de todas as vidas. Essa mudança cultural deve partir das 

lideranças das corporações e perpassar todos os níveis da formação inicial 

e continuada. O erro é acreditar que alterações meramente legislativas 

produzem efeito prático sem a transformação profunda dos valores morais 

e da subcultura policial consolidada nas unidades operacionais. 

Aula 15.5: O Papel da Liderança no Fortalecimento da Atuação Ética 

Os comandantes, chefes e supervisores imediatos exercem papel central 

na consolidação do uso ético, legal e proporcional da força pelas equipes 

operacionais. O exemplo prático das chefias, as orientações dadas nas 

reuniões pré-serviço e a postura assumida durante a supervisão do 

patrulhamento definem os limites reais do comportamento considerado 

aceitável no cotidiano das ruas. 

A liderança efetiva e comprometida com os direitos humanos elogia e 

recompensa a resolução pacífica de conflitos, a desescalada bem-

sucedida e o uso correto dos meios não letais. Paralelamente, o líder 

técnico e ético intervém de imediato diante do surgimento dos primeiros 

sinais de desvio de conduta ou truculência entre seus subordinados, 
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promovendo a correção de rumos antes da ocorrência de abusos 

gravíssimos. A liderança transparente e firme constitui o sustentáculo 

indispensável para uma força de segurança pública eficiente, humana e 

respeitada pelo cidadão. 

Módulo 16: Ética Profissional e Cidadania na Atividade Policial 

Aula 16.1: A Dimensão Ética do Exercício do Poder de Polícia 

A ética profissional na atividade policial compreende o conjunto de 

princípios e valores morais que orientam o julgamento do agente sobre o 

que é justo, correto e adequado no exercício de suas atribuições 

coercitivas. O poder de polícia conferido ao servidor não constitui um 

privilégio individual, mas sim um encargo público outorgado pela 

sociedade em favor do bem comum. O agir ético exige que o policial 

sobreponha o respeito à lei, à justiça e aos direitos humanos aos seus 

sentimentos, preconceitos e interesses pessoais. 

A dimensão ética manifesta-se nos momentos em que o agente atua longe 

dos olhos dos supervisores ou de câmeras, mantendo a integridade moral 

na aplicação da força estritamente necessária. O erro ético manifesta-se 

na condescendência com pequenos desvios, no corporativismo desviante 

e na utilização do cargo para impor vontades pessoais ou punir cidadãos. 

A conduta ética irretocável assegura a dignidade da profissão e eleva a 

moral e o prestígio da instituição de segurança perante a comunidade. 

Aula 16.2: Direitos Humanos como Fundamento da Atuação de Guardião 

A compreensão dos direitos humanos como elemento estruturante e 

legitimador da atuação policial e não como restrição à segurança pública 

é a marca do profissionalismo moderno. A missão primária do agente 
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encarregado da aplicação da lei é a garantia irrestrita dos direitos 

fundamentais, entre os quais a vida, a integridade física, a liberdade e a 

propriedade de todos os indivíduos, sem distinção de raça, cor, gênero ou 

classe social. 

Ao atuar como um guardião dos direitos fundamentais, o policial 

compreende que a proteção da integridade física do próprio suspeito retido 

e sob custódia legal é uma extensão do seu dever funcional. O erro 

conceitual e prático é atuar sob a lógica de que certos grupos 

populacionais não são merecedores de garantias constitucionais e legais. 

A atuação pautada pelos direitos humanos gera confiança comunitária, 

incentiva a colaboração do cidadão com as investigações e reduz 

substancialmente os níveis de violência urbana. 

Aula 16.3: A Relação entre a Força Policial e a Comunidade 

A eficiência da atividade policial no Estado Democrático de Direito 

depende diretamente da qualidade da relação construída entre as 

corporações e a comunidade por ela servida. A segurança pública 

comunitária fundamenta-se na cooperação mútua, no diálogo constante e 

na construção de parcerias locais para a identificação e resolução dos 

problemas de criminalidade e desordem social. 

O uso da força abusivo, desproporcional ou discriminatório destrói a 

relação de confiança entre a população e as forças de segurança, gerando 

medo, ressentimento e resistência nas comunidades atendidas. Nesses 

cenários degradados, a população recusa-se a prestar informações, omite 

denúncias e hostiliza os agentes públicos. Por outro lado, a força de 

segurança que atua com profissionalismo, transparência e moderação é 
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acolhida pela cidadania, obtendo o apoio popular necessário para o êxito 

das suas missões. 

Aula 16.4: Transparência, Accountability e o Livre Exercício da Cidadania 

O conceito de accountability traduz a obrigação permanente das 

instituições públicas e de seus agentes de prestar contas de suas ações, 

assumir a responsabilidade pelas decisões tomadas e submeter-se ao 

escrutínio e controle social. Na segurança pública, a transparência no uso 

da força manifesta-se pela publicação rigorosa de relatórios estatísticos, 

pela disponibilização de dados sobre ocorrências com resultado morte e 

pela abertura da instituição ao controle pelas entidades da sociedade civil. 

O cidadão tem o direito de fiscalizar a atividade estatal, incluindo o direito 

de filmar e registrar ações policiais ostensivas ocorridas em locais 

públicos, desde que não interfira fisicamente na execução da intervenção 

tática. O erro grave e recorrente do policial é proibir, apreender celulares 

ou agredir cidadãos que estão exercendo o direito de filmar a atuação da 

guarnição. O profissionalismo consciente encara o registro público como 

uma garantia de transparência que respalda a boa conduta do bom agente 

de segurança pública. 

Aula 16.5: O Futuro da Aplicação da Lei e a Promoção da Paz Social 

O futuro das forças de segurança pública aponta para a intensificação do 

uso da tecnologia, da inteligência policial e do aprimoramento técnico e 

científico das intervenções coercitivas. O desenvolvimento contínuo de 

novos equipamentos não letais cada vez mais eficazes e seguros, aliado 

à consolidação das doutrinas do uso diferenciado da força, reduzirá 

progressivamente a necessidade do emprego da força letal em 

intervenções cotidianas. 
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Entretanto, o avanço tecnológico de nada servirá sem a constante 

evolução do capital humano e o fortalecimento do compromisso ético dos 

servidores estatais com a promoção da paz e da justiça social. A aplicação 

racional, moderada e proporcional da força consolida a imagem do agente 

público como um verdadeiro agente de pacificação social e defensor dos 

direitos e da cidadania. A excelência técnica no uso da força preserva 

vidas, garante o império da lei e constrói uma sociedade segura, justa e 

plenamente democrática. 
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